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PROCESSO PGE N°: 2021.3.01.00001516
PROCESSO EXTERNO N°: 022.2247.2019.0004343-73
ORIGEM: SECRETARIA DE CULTURA
INTERESSADO(A): 'SECULT - Secretaria de Cultura'

PARECER Nº PA-NPA-045-2021 

PARCERIAS. CONSULTA. 
CONSULTA. Irregularidades na 
prestação de contas. Existência de 
decisão desaprovando a prestação de 
contas parcial. Possibilidade de dar 
continuidade ao TAC, na hipótese de 
devolução dos recursos não 
comprovados. Abertura de Tomada de 
Contas Especial e resolução do TAC, 
caso os recursos não sejam devolvidos. 
Orientações para aprimoramento do 
processo de análise das contas. 

Tratam os presentes autos de consulta encaminhada pela SECULT acerca do alcance 
exato do parágrafo décimo da cláusula oitava do TAC nº 58/2017, celebrado com a 
Fundação Balé Folclórico da Bahia, para execução do projeto “Ações Continuadas da 
Fundação Balé Folclórico da Bahia”, selecionado no âmbito do Edital nº 02/2017 – 
Apoio a Ações Continuadas de Instituições Culturais 2017/2020, tendo em vista os 
desdobramentos decorrentes do Parecer Resultado da Análise da Prestação de Conta 
Parcial, relatado em 02 e 10 de fevereiro de 2020, referente ao 4o semestre, do 
Projeto Ações Continuadas da Fundação Balé Folclórico da Bahia,  Processo SEI 
n° 022.2247.2019.0004343-73,  da Diretoria de Acompanhamento e Controle da 
Suprocult, que opinou pela reprovação da prestação de contas referente à  4ª parcela, no 
importe de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), e devolução de recurso, em decorrência 
do diante das questões apresentadas no Despacho Doc. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 807e a73f
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Os autos estão organizados em três volumes contendo documentos referentes à respectiva 
prestação de contas.

Consta nos autos Ofício de Intimação nº 022.2247.2019.0004343-73-2020.1, em 28 de 
abril de 2020, solicitando, no prazo de dez dias, esclarecimentos sobre os seguintes 
tópicos:

“II. Do parecer Contábil-Financeiro, referente à correta aplicação dos 
recursos recebidos.

A) Foram encontradas inobservâncias no Formulário de Prestação de 
Contas – Relação de Pagamento apresentado, referente aos seus 
respectivos preenchimentos. Solicitamos uma nova representação, e 
esclarecemos que a forma de preenchimento do formulário citado se refere 
aos comprovantes de despesas, ou seja, todas as Notas fiscais, Boletos, 
contracheques, RPAs ‘recibo de pagamento autonomo’, Guia de imposto 
ou outros, que foram emitidos como gasto no projeto referente ao repasse 
direto. No mesmo formulário deverá ser descrito todos os comprovantes 
de despesa da prestação de contas 4ª parcela, na qual, cada comprovante 
servirá como base de informações para o preenchimento dos respectivos 
campos do mesmo formulário, conforme informado abaixo:
 CREDOR – Descrever a razão social ou o nome do credor constante na 
Nota Fiscal/Fatura e no caso de RPA/Contracheque o nome do prestador 
de serviço ou funcionário.
 CNPJ/CPF – Descrever a o respectivo número.
 RECIBO/NF – Descrever o número da nota fiscal, no caso de pagamento 
à pessoa física indicar o número do recibo.
 CH/OB – Descrever o número do Cheque ou Ordem Bancária utilizado 
para o pagamento.
 DATA – Registrar a respectiva data do pagamento.
 ITEM – Descrever o numero do item orçamentário da despesa conforme 
o mesmo orçamento aprovado que consta no SIIC, em referência a cada 
comprovante de despesa descrito. 
 REC – Informar se o recurso se refere a 1. Concedente (Secult), 2. 
Proponete ou 3. Outros.
 VALOR – O respectivo valor de cada comprovante de despesa.
 NOTAS EXPLICATIVAS – Registrar os esclarecimentos que se fizerem 
necessários sobre os lançamentos da relação de pagamentos. 

*Ressaltamos que ao clicar o mouse em cima do formulário o mesmo irá 
informar a maneira correta do preenchimento, conforme demonstra o print 
abaixo: *Solicitamos o formulário em formato EXCEL e em PDF 
assinado. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 807e a73f
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Segue link do formulário no site da Secult: 
http://www.cultura.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo
=104

B) Foram identificadas inobservâncias no preenchimento do 
Formulário de Prestação de Contas – Demonstrativo da Receita e Despesa. 
Solicitamos a reapresentação, e esclarecemos que o formulário citado 
refere-se ao registro das receitas arrecadadas e das despesas realizadas 
(trata-se de um Demonstrativo-Balanço Financeiro), na execução do 
projeto. Segue abaixo a forma de preenchimento do formulário em 
referência aos seus respectivos campos:
 RECEITA-DESCRIÇÃO – Descrever as entradas-receitas do projeto 
(inclusive aplicação/resgate, rendimentos e depósitos), conforme o extrato 
bancário, de maneira cronológica, começando pelo saldo da 3ª parcela, 
depois o recebimento do recurso 4ª parcela e em continuidade os demais 
créditos. 
 DESPESA-DESCRIÇÃO – Descrever as saídas-despesas do projeto, 
conforme extrato bancário de maneira cronológica, de acordo a cada débito 
em conta corrente por meio de número do cheque/transferência ou outros, 
em conrrespondência aos itens do orçamento. 

*Ressaltamos que ao clicar o mouse em cima do formulário o mesmo irá 
informar a maneira correta do preenchimento, conforme demonstra o print 
abaixo: *Solicitamos o formulário em formato EXCEL e em PDF 
assinado. 
Segue link do formulário no site da Secult: 
http://www.cultura.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo
=104

C) Solicitamos a reapresentação do extrato bancário e do extrato conta 
aplicação de forma legível.

Consta, também, Ofício de Intimação nº 022.2247.2019.0004343-73, de 17 de julho de 
2020, solicitando, no prazo de trinta dias, esclarecimentos sobre os seguintes tópicos:

II. Do parecer Contábil-Financeiro, referente à correta aplicação dos 
recursos recebidos.

A) Foram encontradas inobservâncias no Formulário de Prestação de Contas 
– Relação de Pagamento apresentado, referente aos seus respectivos 
preenchimentos. Solicitamos uma nova representação, e esclarecemos que 
a forma de preenchimento do formulário citado se refere aos comprovantes 
de despesas, ou seja, todas as Notas fiscais, Boletos, contracheques, RPAs 
„recibo de pagamento autonomo‟, Guia de imposto ou outros, que foram 
emitidos como gasto no projeto referente ao repasse direto. No mesmo 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 807e a73f
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http://www.cultura.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=104
http://www.cultura.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=104
http://www.cultura.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=104
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formulário deverá ser descrito todos os comprovantes de despesa da 
prestação de contas 4ª parcela, na qual, cada comprovante servirá como 
base de informações para o preenchimento dos respectivos campos do 
mesmo formulário, conforme informado abaixo: 
 CREDOR – Descrever a razão social ou o nome do credor constante na 
Nota Fiscal/Fatura e no caso de RPA/Contracheque o nome do prestador 
de serviço ou funcionário.
 CNPJ/CPF – Descrever a o respectivo número. 
 RECIBO/NF – Descrever o número da nota fiscal, no caso de pagamento 
à pessoa física indicar o número do recibo. 
 CH/OB – Descrever o número do Cheque ou Ordem Bancária utilizado 
para o pagamento. 
 DATA – Registrar a respectiva data do pagamento.
 ITEM – Descrever o numero do item orçamentário da despesa conforme 
o mesmo orçamento aprovado que consta no SIIC, em referência a cada 
comprovante de despesa descrito. 
 REC – Informar se o recurso se refere a 1. Concedente (Secult), 2. 
Proponete ou 3. Outros. 
 VALOR – O respectivo valor de cada comprovante de despesa.
 NOTAS EXPLICATIVAS – Registrar os esclarecimentos que se fizerem 
necessários sobre os lançamentos da relação de pagamentos. 

*Ressaltamos que ao clicar o mouse em cima do formulário o mesmo irá 
informar a maneira correta do preenchimento, conforme demonstra o print 
abaixo:
*Solicitamos o formulário em formato EXCEL e em PDF assinado.

Segue link do formulário no site da Secult: 
http://www.cultura.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo
=104

B) Foram identificadas inobservâncias no preenchimento do Formulário de 
Prestação de Contas – Demonstrativo da Receita e Despesa. Solicitamos a 
reapresentação, e esclarecemos que o formulário citado refere-se ao 
registro das receitas arrecadadas e das despesas realizadas (trata-se de um 
Demonstrativo-Balanço Financeiro), na execução do projeto. Segue 
abaixo a forma de preenchimento do formulário em referência aos seus 
respectivos campos: 
 RECEITA-DESCRIÇÃO – Descrever o extrato bancário na integra, 
referente as entradas-receitas do projeto, descrevendo igualmente ao 
extrato bancário (aplicação/resgate, rendimentos e depósitos juntamente 
com o número do respectivo documento/ordem bancária), de maneira 
cronológica, começando pelo saldo da 3ª parcela, depois o recebimento do 
recurso 4ª parcela e em continuidade os demais créditos. 
 DESPESA-DESCRIÇÃO – Descrever o extrato bancário na integra 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 807e a73f
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referente as saídas-despesas do projeto, descrevendo igualmente ao extrato 
bancário (cheque, transferência ou debito, juntamente com o número do 
respectivo documento/ordem bancária), de maneira cronológica, de acordo 
a cada débito em conta corrente por meio de número do 
cheque/transferência ou outros, em conrrespondência aos itens do 
orçamento. 

*Ressaltamos que ao clicar o mouse em cima do formulário o mesmo irá 
informar a maneira correta do preenchimento, conforme demonstra o print 
abaixo: *Solicitamos o formulário em formato EXCEL e em PDF 
assinado. Segue link do formulário no site da Secult: 
http://www.cultura.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo
=104

C) Conforme descrito na Relação de Pagamento e nas Notas Explicativas, foi 
verificado que no referido projeto houve reembolso por meio de cheques 
conforme listado no quadro abaixo, perfazendo o total de R$ 112.355,09. 
Solicitamos que o proponente se pronuncie referente ao achado com 
maiores detalhamentos.

LEI Nº 9.433 DE 01 DE MARÇO DE 2005

Art. 177 - No convênio é vedado: I - previsão de pagamento de taxa de 
administração ou outras formas de remuneração ao convenente;

D) Conforme verificado, constatou-se o pagamento de multa conforme 
informação abaixo. Solicitamos a devolução do respectivo valor na conta 
do projeto.

E) Solicitamos a apresentações dos documentos faltantes e o 
pronunciamento do proponente atinente as inobservâncias constatadas na 
emissão dos comprovantes de despesas dos referidos itens 1.18 
Segurança/ 1.19 Limpeza, conforme segue abaixo. 

TERMO DE ACORDO DE COMPROMISSO (TAC) CLÁUSULA 
OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS (j) Cópia de cotação de 
preços envolvendo, pelo menos, três fornecedores, para itens inclusos na 
proposta referentes a aquisição de materiais permanentes e serviços de 
terceiros prestados de forma contínua; 
RESOLUÇÃO Nº 003/2005 - Prestação de Contas 
4.2- Para cada pagamento efetuado, o proponente deve exigir o 
documento próprio, emitido em seu nome, contendo a data de emissão, a 
discriminação e o valor, de forma legível e sem rasuras, emendas ou 
borrões. 
 Ausência de Contratos. 
 Ausência de Cotações. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 807e a73f
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 Emissão de um comprovante de despesa para 2 (dois) itens do projeto 
“18 Segurança/ 1.19 Limpeza”. 
 Falta de descrição dos serviços no corpo da NF’s

F) De acordo as notas fiscais apresentadas do item (1.20-Água), referente a 
prestadora Embasa, foi verificado inconformidades no tocante a “fatura 
x cheques emitidos”. Solicitamos que o proponente se pronuncie 
referente ao achado. 

RESOLUÇÃO Nº 003/2005 - Prestação de Contas 
4.1- As notas, cupons fiscais e recibos, deverão ter, individualmente, o 
valor correspondente a um débito em conta, em data compatível com a 
realização da despesa. Em caso de incidência de retenção de impostos e 
pagamento de contribuição previdenciária, as respectivas guias de 
recolhimento deverão acompanhar os citados comprovantes de despesas.

G) Foi verificado que os cheques listados abaixo não são 
nominais/cruzado e assim também se constatou a ausência de 
transferências bancária ou pagamento via débito das respectivas 
despesas. Solicitamos que o proponente se pronuncie quanto ao achado. 

RESOLUÇÃO Nº 003/2005 - Prestação de Contas 3.4 
Todo pagamento de despesa deverá corresponder a um débito na conta 
corrente do projeto, podendo ser ordem de pagamento, cheque nominal.
H) Solicitamos a apresentação da comprovação e dos demais documentos 
solicitados, referente a contratação do item (1.16- Diretor Artístico), de 
acordo a proposta/orçamento “roteiro do orçamento - item 5. Contratação 
de Diretor Artístico, com permanência de 01/11/2017 a 31/10/2020”, 
conforme segue abaixo:  Contratos de prestação de serviço ou trabalho. 
 Retificar os comprovantes de despesas por meio da emissão de 
(Contracheque ou Recibo de pagamento autônomo - RPA), assim 
também como informar a função do trabalhador no comprovante.  Guias 
de recolhimentos com seus respectivos pagamentos para prestador 
autônomo (ISS) ou Celetistas/CLT (FGTS) juntamente com o arquivo da 
SEFIP/GEFIP descrevendo o nome do prestador. RESOLUÇÃO Nº 
003/2005 - Prestação de Contas 
4.5 – As despesas com salários e encargos sociais poderão ser 
comprovadas através de cópias da Folha de Pagamento, Contra-Cheques 
e Guias de Recolhimento dos impostos, apresentando os documentos 
originais para autenticação, na apresentação da prestação de contas. 
5.2 - As retenções relativas ao Imposto de Renda – IR e Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, bem como valores devidos 
referentes a contribuições previdenciárias, devem ser recolhidos pelo 
proponente, na forma e prazo estabelecidos pelas legislações específicas 
vigentes;

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 807e a73f

Ref.2776172-6

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
1M

Z
Q

3M
Z

M
4



ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
PROCURADORIA ADMINISTRATIVA

Página 7 de 15

5.3 - O proponente deverá utilizar, como fonte de consulta, as legislações 
específicas e vigentes sobre tributos e encargos sociais
I) Foi verificado a ausência do comprovante de despesa do item “1.17-
bailarino”, por meio (Recibos de pagamento autônomo-RPAs ou 
Contracheques), as guias de recolhimento dos impostos por meio da 
contratação Autônoma (INSS/CPP/ISS) ou Celetista-CLT (INSS, CPP e 
FGTS) e os devidos contratos, referente a contratação de 15 bailarinos, 
que foram pagos o valor mensal de R$ 1.512,22. Solicitamos que o 
proponente apresente as respectivas comprovações e se pronuncie quanto 
ao mencionado. Essa solicitação baseou-se na proposta do projeto 
referente aos seguintes achados:
RESOLUÇÃO Nº 003/2005 - Prestação de Contas
 4.5 – As despesas com salários e encargos sociais poderão ser 
comprovadas através de cópias da Folha de Pagamento, Contra-Cheques 
e Guias de Recolhimento dos impostos, apresentando os documentos 
originais para autenticação, na apresentação da prestação de contas.
 (i) Objetivos -conforme proposta do projeto (fl. 2) 
6. Manutenção do seu corpo artístico e técnico, a fim de que sejam 
cumpridos os objetivos das apresentações diárias no TMS; 
7. Realização de aulas e ensaios da companhia de dança diariamente para 
aperfeiçoamento técnico dos seus componentes; 
8. Cessão do Teatro Miguel Santana para apresentação de shows, 
espetáculos, oficinas para grupos de dança amadores e/ou iniciantes de 
Salvador e outras cidades.
(ii) Metas -conforme proposta do projeto (fls. 2-5) 
 Espetáculos do Balé Folclórico da Bahia - todos os anos Estimativa 
Público: 52560 (Valor Unit: R$40,00) 
 720 apresentação De: 01/11/2017 a 31/10/2020 
 Local: Teatro Miguel Santana - Pelourinho Salvador/Bahia Brasil 
(iii) Roteiro -conforme proposta do projeto (fl. 5) Etapa Início Fim 
5. Contratação de Diretor Artístico 01/11/2017 31/10/2020 
6. Contratação de bailarinos 01/11/2017 31/10/2020 
10. Apresentação dos espetáculos no Teatro Miguel Santana - todos os 
anos 01/11/2017 31/10/2020 
(iv) Orçamento (fls. 7/8) 
Item. Qtd. Item/ Serviço Qtd. Unid Valor unit. Valor total Fornecedor 
1.17 15 4º semestre - Bailarinos 6 meses R$ 1.512,22 R$ 136.099,80 
Pessoa Física

Consta, ainda, novo Relatório da Análise da Prestação de Contas Parcial, assinado pelo 
técnico Leandro Santos Marques e  relatado em 21/10/2020 em reunião com a 
Comissão Gerenciadora do FCBA que opinou pela abertura de uma sindicância ou 
pela reprovação desta prestação de contas, 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 807e a73f
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No entanto, de acordo com o Despacho Doc. 00024502427 foram identificados no 
Referido Relatório alguns equívocos pela Diretora de Acompanhamento e Controle, 
entre eles a ausência de revisão pela Diretoria de Acompanhamento e Controle, que 
solicitou o saneamento das falhas apontadas

No documento 00023110333, consta Relatório do gestor José Wanderley Meira Filho 
com informação acerca do atingimento das metas referente ao período de 01/05/2018 a 
31/10/2019, que equivale ao 4º semestre do Plano de Trabalho.

E na reunião da Comissão Gerenciadora do FCBA em 10 de fevereiro de 2021 concluiu 
pela:

“REPROVAÇÃO DESTA PRESTAÇÃO DE CONTAS em destaque, 
haja vista os seguintes achados: 
1. Achado: “retirada financeira em duplicidade para pagamento de 
despesa" (item 4.2.1 do parecer da DAC-Suprocult). Deliberação da 
Comissão Gerenciadora do FCBA: pela devolução, na conta do FCBA, no 
prazo de 30 dias, do pagamento realizado em duplicidade, no valor de R$ 
5.507,12 (cinco mil e quinhentos e 22/02/2021 SEI/GOVBA - 
00027250738 - Ata 
https://seibahia.ba.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir
_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=29581144&infra
_… 6/8 sete reais e doze centavos). Entende o colegiado, ainda, que deverá 
o proponente ser notificado acerca de que, em caso de não atendimento no 
prazo de 30 dias acima destacado, serão os autos tombados sob nº 
022.2247.2019.0004343-73 encaminhados à titular da pasta para a 
imediata instauração de Tomadas de Contas Especial, com base na 
legislação vigente, mencionada na instrução inicial do documento nº 
00026747254; 2. Achado: "saques na conta do projeto, sem prévia 
autorização do Concedente, sob justificativa de reembolso ao proponente 
Fundação Balé Folclórico da Bahia; comprovantes insuficientes para a 
despesas bailarinos (alunos bolsistas); e reembolso no valor a maior" (item 
4.2.2 do parecer da DACSuprocult): Deliberação da Comissão 
Gerenciadora do FCBA: pela devolução, na conta do FCBA, no prazo de 
30 (trinta) dias, do valor de R$ 136.366,60 (cento e trinta e seis mil e 
trezentos sessenta e seis reais e sessenta centavos), pelos seguintes 
motivos: 2.1. Tratar-se de montante concernente às despesas realizadas na 
conta do projeto, por meio de cheques sacados (e reembolsos), não sendo 
possível afirmar quem foi/quais foram os destinatários dos débitos 
realizados na conta do projeto, não contendo, ainda, comprovação 
válida/aceitável para estas despesas, além da falta de comprovação 
válida/aceitável para estas despesas; 2.2 Pela inobservância à 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 807e a73f

Ref.2776172-8

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
1M

Z
Q

3M
Z

M
4



ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
PROCURADORIA ADMINISTRATIVA

Página 9 de 15

determinação da Comissão Gerenciadora do FCBA, conforme ata acostada 
aos autos (documento SEI nº 00026350753), item 2 da deliberação, 
considerando que o proponente, mesmo após ser diligenciado em fase de 
prestação de contas não apresentou a devida comprovação e regularização 
documental que permitisse à DAC-Suprocult atestar a relação jurídica 
existente entre seus alunos bailarinos ou se bailarinos; 2.3. Pela realização 
de reembolso a maior, totalizando o importe de R$ R$ 266,80 (duzentos e 
sessenta e seis reais e oitenta centavos), sendo R$ 133,40 (cento e trinta e 
três reais e quarenta centavos) referentes a cada um dos cheques emitidos 
(cheques nº 850074 e nº 850078). Entende o colegiado, ainda, que deverá 
o proponente ser notificado acerca de que, em caso de não atendimento no 
prazo de 30 dias acima destacado, serão os autos tombados sob nº 
022.2247.2019.0004343-73 encaminhados à titular da pasta para a 
imediata instauração de Tomadas de Contas Especial, com base na 
legislação vigente, mencionada na instrução inicial do documento nº 
00026747254; 3. Achado "saques na conta do projeto, sem prévia 
autorização do concedente, sob justificativa de reembolso ao proponente 
Fundação Balé Folclórico da Bahia, com valores de reembolso realizados 
a maior" (item 4.2.3 do parecer da DAC-Suprocult). Deliberação da 
Comissão Gerenciadora do FCBA: pela devolução, na conta do FCBA, no 
prazo de 30 (trinta) dias, do valor de R$ 108,11 (cento e oito reais e onze 
centavos). Entende o colegiado, ainda, que deverá o proponente ser 
notificado acerca de que, em caso de não atendimento, no prazo de 30 dias 
acima destacado, serão os autos tombados sob nº 022.2247.2019.0004343-
73 encaminhados à titular da pasta para a imediata instauração de Tomadas 
de Contas Especial, com base na legislação vigente, mencionada na 
instrução inicial do documento nº 00026747254; 4. Achado “emissão de 
nota fiscal para serviços terceirizados sem comprovação 
adequada/ausência da descrição do serviço no campo da nota fiscal" (item 
4.2.4 do parecer da DAC-Suprocult). Deliberação da Comissão 
Gerenciadora do FCBA: seja o proponente notificado para que, no prazo 
de 30 (trinta) dias, sob pena de desaprovação das respectivas despesas e 
devolução integral do valor de R$ 34.102,49 (trinta e quatro mil cento e 
dois reais e quarenta e nove centavos): 4.1. Apresente a documentação 
referente à comprovação do serviços contratados terceirizados (limpeza e 
segurança), contendo a relação de funcionários que prestam os serviços de 
limpeza e segurança, e informando o custo individual de cada prestador 
que desempenha as referidas atividades no âmbito da Fundação Balé 
Folclórico da Bahia; 4.2. Apresente a comprovação de regularidade 
trabalhista das contratações (guias de recolhimento de impostos e 
originais: INSS; IR - verificar tabela caso esteja na faixa tributável; CPP - 
Contribuição Patronal da Previdência; ISS de acordo Lei 116/2003 ou 
FGTS com base legal na Lei nº 8.036/1990) e comprovação jurídica 
através do contrato social ou registro na Junta Comercial, atestando que o 
prestador de serviço poderá efetuar terceirização de serviços tanto de 
limpeza, quanto de segurança).

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 807e a73f
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Consta nos autos Notificação nº 29 ao Proponente acerca da reprovação das contas e 
consequente devolução dos respectivos recursos.

É o relatório.

No  Despacho Doc. 00028471600, foi esclarecido pelo Superintendente de Promoção 
Cultural, Sr. Alexandre Simões, coadunando com o quanto relatado pela Sra. Marcelle 
Mendes Mendonça (Despacho Doc. 00028435344), de que subsistem questionamentos 
acerca da interpretação da redação do parágrafo décimo da cláusula oitava c/c o parágrafo 
segundo da cláusula décima, ambas do Termo de Acordo e Compromisso (Termo de 
Fomento) nº 58/2017, tendo em vista  o entendimento da Procuradora Erika Grimm de 
Sá, por ocasião da 8ª Reunião Ordinária do ano de 2020 do Comissão Gerenciadora do 
FCBA, de que os dispositivos retromencionados não seriam taxativos quanto à rescisão 
imediata do TAC, de modo que, se fazia necessária a apresentação de maiores elementos, 
visando um sopesamento entre o benefício da execução da política pública e o interesse 
da Administração em eventual rescisão.

Dessa forma, cumpre aqui analisar quais serão os efeitos jurídicos decorrentes da 
reprovação da prestação de contas de determinada parcela dos recursos repassados, 
considerando a necessidade ou não da resolução do Termo de Fomento e abertura do 
processo de Tomada de Contas.

Com efeito, o parágrafo décimo da clausula oitava assim prevê:

CLÁUSULA OITAVA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
PARÁGRAFO DÉCIMO – A omissão na apresentação da Prestação de 
Contas ou à sua não aprovação pela CONCEDENTE, implicarão na 
devolução dos recursos liberados e inscrição do PROPONENTE nos 
sistemas de controle do Estado como inadimplente.

E o parágrafo segundo da cláusula décima assim prevê:

CLAÚSULA DÉCIMA – DA EXTINÇÃO DESSE TERMO
PARÁGRAFO SEGUNDO – O descumprimento de qualquer das 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 807e a73f
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cláusulas deste Termo constitui causa para sua resolução, especialmente 
quando verificadas as seguintes situações:
a) Utilização dos recursos em desacordo com o plano ação:
b) Falta de apresentação de prestação de contas de qualquer parcela, 
conforme prazos estabelecidos;
c) Aplicação dos recursos no mercado financeiro em desacordo com 
as autorizações legais;
d) Falta de movimentação dos recursos financeiros por prazo superior 
a 30 (trinta) dias após a sua liberação.

Cumpre também citar o art. 69 da Lei nº 13.019/14 que prevê a possibilidade da 
Administração instaurar tomada de contas especial em face de irregularidades 
identificadas na prestação de contas parcial.

Art. 69. A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular 
aplicação dos recursos recebidos no prazo de até noventa dias a partir do 
término da vigência da parceria ou no final de cada exercício, se a duração 
da parceria exceder um ano
§ 2º O disposto no caput não impede que a administração pública promova 
a instauração de tomada de contas especial antes do término da parceria, 
ante evidências de irregularidades na execução do objeto

 

Dessa forma, ante a persistência de falhas graves identificadas na prestação de contas 
parcial, deverá a Administração providenciar a abertura de processo de tomada de contas 
especial, seguindo as orientações já traçadas no Parecer Sistêmico PARECER N° GAB-
FFB-JLD-VSN-017/2017:

3.7. Estando irregular a prestação de contas ou não tendo sido esta 
apresentada pelo convenente, mesmo que regularmente notificado nos 
termos do item 3.4, serão adotadas as seguintes providências, em sua 
totalidade:
a) aprovação do relatório por meio de decisão da autoridade máxima do 
órgão/entidade ou por comissão responsável, a qual, na hipótese de 
concluir em sentido contrário ao relatório, deverá indicar as razões para 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 807e a73f
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fazê-lo;
b) conclusão do processo de prestação de contas;
c) rescisão/resolução do convênio, acaso ainda vigente; 
d) instauração da Tomada de Contas Especial, sem prejuízo de posterior 
deflagração de processo administrativo de reparação de danos ao erário

Com efeito, com a instauração do processo de Tomada de Contas Especial tem-se que foi 
ultrapassada a fase de diligenciamento para saneamento das irregularidades identificadas 
na prestação de contas, cabendo ao gestor notificar o Proponente para dar ciência de sua 
instauração, devendo também intimá-lo sobre a resolução do Termo de Fomento, 
consoante determina o art. 50 da Lei nº 12.209/11.

 Art. 50 - Intimação é o ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e 
termos do processo, para que faça ou deixe de fazer alguma coisa, ou das 
decisões que resultem imposição de deveres, ônus, sanções, restrição ao 
exercício de direitos ou de atividades de seu interesse.

Aqui vale lembrar o alerta do Parecer Sistêmico PARECER N° GAB-JLD-VSN-
038/2017 para que antes de instauração da Tomada de Contas Especial, deverão ser 
adotadas todas as providências direcionadas a sanar eventuais irregularidades detectadas 
ou a instar o convenente a cumprir obrigações ainda pendentes no âmbito do 
procedimento de Prestação de Contas.

Dessa forma, uma vez esgotada tal etapa, a não regularização das irregularidades ensejará 
o julgamento da prestação de contas da referida parcela e, a depender da sua gravidade, 
poderá implicar na recomendação para a sua desaprovação. 

Sendo este o caso e, na hipótese de ausência da devolução dos recursos não 
comprovados, não subsistirá razão para a continuidade da parceria e transferência de 
novos recursos, devendo ser providenciada a sua resolução e respectiva intimação do 
Proponente.

Alerta-se, contudo, para a necessidade de se aguardar o prazo fixado, pois na hipótese da 
Proponente devolver os recursos, a irregularidade terá sido sanada, sendo possível dar 
continuidade à parceria.

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 807e a73f
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Mas caso tal devolução não ocorra, continuar repassando as demais parcelas poderá 
representar um grave risco ao Erário, já que o dever de prestar contas foi descumprido e 
a rejeição das contas de uma parcela implicará na rejeição das contas final. Neste caso, 
deverá a Administração solucionar o problema, promovendo a resolução da parceria.

É preciso esclarecer que o presente caso se distancia do já analisado no Processo SEI 
022.2247.2019.0003576-11, referente à prestação de contas da Santa Casa de 
Misericórdia, posto que aqui já houve reprovação das contas parcial pela instância 
decisória, já estando encerrada a fase de diligências para saneamento das irregularidades, 
o que não tinha ocorrido ainda naquele processo.

Apenas para resguardar a uniformização na análise das prestações de contas, doravante, 
recomendo que nos Pareceres Técnicos sejam consideradas as diretrizes fixadas pelos 
órgãos de Controle Externo que diferenciam as hipóteses de aprovação com ressalvas das 
contas, da sua desaprovação, considerando o art. 122 da Resolução nº 18, de 29 de junho 
de 1992, que aprovou o Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado da Bahia e 
o art. 16 da Lei nº 8.443, de 16 de Julho de 1992, que dispõe sobre a Lei Orgânica do 
Tribunal de Contas da União. 

Dessa forma, caberá a Diretoria de Acompanhamento e Controle analisar a gravidade da 
irregularidade detectada na prestação de contas, para justificar a desaprovação ou 
aprovação com ressalva, justificando tal decisão. Assim, caberá a Comissão Gerenciadora 
deliberar sobre a conclusão do Parecer Técnico, definindo com exatidão acerca da 
aprovação das contas, aprovação com ressalvas ou desaprovação, evitando promover 
aprovações vinculadas, que postergam a definição sobre o julgamento das contas, e 
trazem insegurança jurídica e morosidade ao processo.

Para auxiliar os técnicos na diferenciação dos tipos que irregularidades que poderão 
ensejar uma desaprovação ou uma aprovação com ressalvas, sugiro a criação de um grupo 
de trabalho constituído por técnicos da DAC e das unidades setoriais, com vistas à 
elaboração de um inventário dos principais achados das prestações de contas, e quais as 
diretrizes e parâmetros  para a sua análise e classificação.
 
Também é preciso considerar que a Lei nº 13.019/14 inaugura um novo regime jurídico 

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 807e a73f
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de parcerias entre o Estado e as organizações da sociedade civil que busca um regime de 
mútua cooperação com procedimentos simplificados para prestação de contas, devendo 
ser considerado a verdade real, os resultados alcançados e o estabelecimento do nexo de 
causalidades entre a receita e a despesa.

Art. 63. A prestação de contas deverá ser feita observando-se as regras 
previstas nesta Lei, além de prazos e normas de elaboração constantes do 
instrumento de parceria e do plano de trabalho.

§ 3º O regulamento estabelecerá procedimentos simplificados para 
prestação de contas

Art. 64. A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade 
civil deverá conter elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar 
o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme 
pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o 
período de que trata a prestação de contas.

§ 2º Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o 
nexo de causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua 
conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.

§ 3º A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os 
resultados alcançados.

Nesse contexto, é preciso considerar que a SECULT de forma acertada vem promovendo 
melhorias no seu sistema de análise de prestações de contas, o que demanda maior esforço 
pedagógico junto aos Proponentes para o alcance das mudanças pretendidas, com vistas 
a garantir a lisura e transparências necessária no trato de recursos públicos.

Com efeito, é importante reconhecer a mudança na sistemática de controle realizada pela 
SECULT, fazendo surgir novos apontamentos, o que, naturalmente, demanda um tempo 
de transição para a realização das alterações apontadas.

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 807e a73f
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Cumpre ainda orientar para a observância do Anexo Único da Instrução Normativa nº 
018/2019 da SAEB que traz o roteiro1 para Acompanhamento, Monitoramento, 
Avaliação, Análise da Prestação de Contas e Encerramento das Parcerias entre a 
Administração Pública e as Organizações da Sociedade Civil - OSC.

Considerando o ineditismo e complexidade da consulta, submeto à revisão da 
Procuradora Assistente.

PROCURADORIA ADMINISTRATIVA, 29 DE MARÇO DE 2021

Lizea Magnavita Maia
Procurador do Estado 

##TAG_ASSINATURA##_0

1 http://www.saeb.ba.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=157

A autenticidade deste documento pode ser conferida em http://pge.ba.gov.br/validacao. Código de validação 0801 c1ab 807e a73f
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